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Base no Ari.  n° 75,11 da Lei Federal n° 14.133/2021.

PROCESSO LICITATÓRIO N° 007/2025.

DISPENSA DE LICITAÇÃ0 001/2025.

5°  da  Lei  n°  14.133/2021,  torna  público
`'PREÇO GLOBAL, sob

caput do  ari.  37,  da  Constituição da  República de  1988,  e  art.

que,  realizará DISPENSA DE  LIC]TAÇÃO, com critério de julga
o regime de execução dos serviços± será na forma indireta, no

33, de 01  de abril de 2021, DecretoFederal atualiza os v
ntratos;   Decreto   Municipa[   n$  04,   de   04+01.2024,

à espécie, e as exigências estabelecidas neste
ivo  de  seleoionar  a  proposta  maís  vantaj

os do Árt.  75,  §  3° da Lei Federa!  n° 14,1

75,11,  da  Lei  Federai  n°

cidos na Lei de  Licitações

posteriores,   demais   normas
meOS critérios e procedimentos,

a  data  e  horário  discriminado  a

021] sessão públíça ocorrerá no  prazo de 03  (três) dias
o processamento da Dispensa que acontecerát conforme abaíxo especificado:

DD mite   para   Apresentação   da   Proposta   e
D€ 02 a 06.01.2025.

ntação:

Ho ã#Ê§#* e D@ta da Abertura : 10h dQ Dia 07.01.2025.
;;;+++

R
•iã-

tjas de Horário Horário de Brasília - DF.

E#,/J',;-% áreços       para       Envio       da       Proposta       eumentação: Sede   da   Prefeitura,   localizado   na   Praça
Melquiades  Bernardes,  01 - Centro - CEP.:
55-325-000.

E-mail:

iicita€a®.breja®.pe.g®v@h®tffiaiL6®m

Protocolo    por    E-mail:    Até   às    23h59min   do

último dia.

Protocolo     Presencial:     Até    às     16h59min    do

último dia

Link do Edital -Portal da Transparência: hüps://brejao.pe.g®v.br/

Constitui  objeto  do  presente  Edital  a  Contratacão  de  T)essoa  iurídica  esDecializada  Dara
prestacão  de  serviços  de  Assessoria  e  Consultoria  Técnica,  no  âmbito  da  Administracão
Pública   MuniciDal`   comDreendendo   a   área   de   Licitacões   e   Contratos   Administrativos.

o Praça Melquiades Bernardo, 1  - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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destinado  à orientação.  realização  e  o  acompanhamento  de procedimentos  necessários  para
manutenção das atividades da Comissão de Contratação, confome informações descritas no
edital e anexos.

2.1.         O valor máximo estabelecido para contratação será R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais).

2.2.         0  prazo  de  validade  da  proposta  deverá  ser  de  até  60  (sessenta)  dias,  contar  da  data  de
encaminhamento.

atÊnde  às  condições  de  participação   no  cer[ame,  conforme  previsto   nos  aris.  62  a  70í  da  Lei  n°
14.133/2021 Iegís{ação corre]ata e no edital, especíalmente quanto à existência de sanção que impeça
a pariicipação no certame ou a fütura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a.             Cadastro  Nacional  de  Empresas  lnidôneas  e  suspensas  -CEIS,  mantido  pela  controladoria-
Geral d a U n ião (https:/^Anfl;w, poftaltransparencia.gov, br/sancoes/Óeis) ;

b.             Cadastro  Nacional de  Empresas  punidas -CNEP,  mantido pela controladoria-Geral da união

(hftps:/^AÍ\m^Í,porialtransparencÉ`fiov,br/sancoes/cnep);

c.             Consulta  consolidada  de  pessoa  Juridica  do  Tribunal  de  contas  da  união  (h%s://ceriidoes-

ffiífiÊÊSÍÊUÊQm ; e

d.             Certidão   Negativa   de   Contas   lrregulares   perante   o   Tribunal   de   Contas   do   Estado   de
Pemambuco (fiEps://tcepe,tc. br/i ntemet/i ndexüüBíÇÊriidao-neaativa) ;

4.3.        A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio  maioritário,  por  fonça  do  artigo  12  da  Lei  n°  8.429,  de  1992,  que  prevê,  dentre  as  sanções

!G,

o Praça Melquiades Bernardo, 1  -Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de
com o Poder Público,  inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário

•1t,

Fffi35 --...................,.............-......,,, " ,,,,,,,,-,---.,,,,,,, " ,,,, " ,,,,    lluJ-ll ,,,,,.. l,,I,_-l,l,lll,,,l ,,,,,,,,,,,,,,,,,, ",,"       llulul lululululululul  ,," ,---- n

a.            Ato constitutivo,  Registro  comercial,  no caso de  Empresa  [ndividual:  inscrição  no  registro

público de empresas mercantis, a cargo da junta comercial da respectiva sede.

b.            Ato  constitutivo,  Estatuto ou  contrato  social em vigor com suas alterações,
istrado em  se  tratando  de  Sociedades  Comer

Unipessoal (SLU) e, no caso de Sociedade Por Ações, acompanhad
seus administradores.

c.            lnscrição   do   Ato   Constitutivoj   no   caso   de   Sociedad
subsequentes;  devidamente  registrado  no  Registro  Civil  das  Pe

prova da diretoria em exercício.

d.           Decreto  de  autorização  em  se  tratando  de
cionamento  no  País,  e  ato  de  registro ou  autorização  p

etente, quando a atividade assim o exígir.

devidamente
Sociedade  Limitada

entos de eleição de

alterações
s,  acompanhado  da

ade  Estrangeira,  em
to,  expedido  pelo  Órgão

#2t=U_MENTAÇÃO   RELATrvA  À   REGULARJDADE   FISCAL  -  Ari   68,   da   ±
Prwa'de lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) dos diretores;

royã cle inscrição no Cadastro Nacíonal de Pessoa Jurídica -CNPJ/MF;

ro¥a de regularidade junto à Fazenda Federal admínistraclos pela Secretaria da Receita Federal do
FB]  oompreendendo  a  DÍvída  AÍíva  da  União  administrada  pela  Procuradoria  Geral  da  Fazenda

e do lNSS (Ceriidão Conjunta Negativa de Débitos ou Ceriidão  Conjunta  Positiva  com
va);

Pro¥a de regularidàde relativa ao Fundo de GaraHtia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da
taçãe dS CRF ~ Cer{ificado de RegHlaridade do FGTS;

regL]larída
rá mediant

tidão} Fisca] da proponente com a Fazenda Estadual,  relativo à sede do
sentação de Ceriidão Neg,ativa ou Positiva com  Efeitos de Negativa de

f.             Pro¥a  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  "unicipal,  comprovada  através  de  Certidão   de
Regularidade ,Fiscal, Certidão Hegativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipal emitida
pela Prefeitura `Municipal sede da lícitante.

DA DOCUMENTA Ão RELATlvA À TRABALHlsTA -Ari. 68 da Lei 14.133/2021.

a.            A   Regularidade   Trabalhista   será   comprovada   mediante   a   apresentação   dos   seguintes
documentos:

b.              Prova de  inexistência de débitos inadimplidos  perante a justiça do trabalho,  mediante a apresentação
de Ceriidão  Negativa ou  Positiva com  Efeito de  Negativa,  (conforme Lei  12.440/2011, que poderá ser obtida
atravésdoendereço:(!Êfir+//wwwLÉSÊ.g®v.br/6erSida©).

a.            A    Qualificação    Técnica    será    comprovada    mediante    a    apresentação    dos    seguintes
documentos:

4.7.1.1.   Comprovação de aptidão para desempenho de atividade periinente e compatível em características
com   o   objeto  da   licitação  através  da  apresentação   de   no   mínimo   01   (um)  Atestado   ou   Certidão   de

`, Praça Melquiades Bernardo,1  -Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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Capacidade  Técnica,  fornecido  por  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público  e/ou  Privado,  com  indicação  da

prestação de serviço de forma clara e obje{iva, devendo o atestado conter: além do nome do atestante, seu
CNPJ/MF, endereço completo, telefone e afirmação de que a Empresa executou corretamente e de forma
satisfatória,  atendendo  a  todas  as  condições  contratuais.  Não  será  aceito  o  Atestado  de  Capacidade
Técnica subscrito pe[a própria empresa licitante.

4.7.1.2.   OBS: apenas o atestado sem notas e contratos em anexo.

4.7.1.3.   Não será aceito o Atestado de Capacidade Técnica subscrito pela própria empresa licitante.

DOCUMENTOS CompLEM ENTARES;

4.8.          Declaração documprimentodo disposto no incisoxxx!il do art. 7°da

4.9.           Consulta  consolidada  de  pessoa  Jurídica  expedida  pelo  Tribunal

(trinta)   dias   da   data    prevista   para   aberiura   das    propostas,    no   en
apf.apps.{cu.Ç!ov.br/:

ão Federa!.

União]  no  máximo  30

Os  envelopes  contendo  os  DOCUMENTOS  DE   HABIL
ida   no  endereço   mencionado  no  Preâmbulo  deste  edit

sa dos interessados que se apresentar para pariicípar d

docu mentos  de  credenciamento/habilitação
em sua parte extema, as seguintesinforma

POSTA  DE  PREÇOS  será
ública  de   processamento  da

em  envelope  opaco,  lacrado,

ENVELOPES -DOCUMENTOS DE HABlilTAÇÃO e PROPOSTA DE PREçOS

PREFE,`\,í`#LFOE.MAl URA MUNICIPAL DE BREJAO/PE Secretaria Münicipal de Admiristração.

SA LI CITAÇAC"° Ü02/2025.

SOCÍAL DA EMPRESA

REÇO`\¢OMPLET0 DA EMPRESANE:L:

6.1.         Aforma de pagamentoocorrerá porempenho.
6.2.          Os pagamentos serão efetuados até o l5° (décimo quinto) dia subsequente ao dia que a fatura
for protocolada na Secretaria de Finanças. Se término deste prazo coincidir com dia sem expedjente na
Prefeitura,  considerar-se-á como  vencimento  o  primeiro  dia  útil  imediato,  conforme  cronograma físico
financeiro   estabelecido   pela   Secretaria   Municipal   de   Finanças,   nos   termos   da   Lei   Federal   n°
14,133/2021.

7.1.          0  presente  instrumento  terá  vigência  de  12  (doze)  meses  a  partir  da  assinatura  do  contrato,  para
assegurar a continuidade e qualidade dos serviços contratados,  podendo  a Administração  Pública,  prorrogar a

____._......_.._.___.._.._.........___.____............._±i±i±±ÃiL±üzíii;;Zãz8ãiÊZZÉÉãzããÊEÉãEãã©*!úii:i:LLüÉ;SãÉããí"
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vigência  do  contrato  por  iguais  e  sucessivos  períodos  nos  termos  do  Ari.   105,
14.133/2021.

7.2.          Nesse ponto, quadra salientarque o fundamental é delinear adequadamente os contornos da aplicação
do  conteúdo  da  norma  de  caráter excepcional  contida  no  art.107,  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  que  é  permitir
contratações   não   adstritas   à   vigência   dos   créditos   orçamentários,   desde   que   haja   vantagem   para   a
Administração   Pública.   Nesse  sentido,   buscar  a  interpretação  adequada  da  norma,   para  que  ela  cumpra
efetivamente a sua finalidade, significa inseri-Ia entre dois extremos  possíveis:  o da  interpretação  restrita (literal)
e o da interpretação ampla (excessivamente liberal). Assim, o determinante para o estabelecimento de um prazo
contratual  diferenciado  será  sempre  a  existência  de  vantagem   para  a  Administração,  o  que  deverá  estar
adequadamente   explicitado   na   motivação   do   ato   administrativo.   Em   outra
Administração  a  possibilidade  de  estabelecer  prazos  diferenciados  (no  má
serviços de forma continuada, notadamente para que sejam alcançados res
custo para a Administração.

s,   a   norma  confere  à
es)  na  contratação  de
ficientes e a um menor

Comete infração administra{iva, nos termos da Lei n° 1
Der causa à inexecução parcial do contrato;
Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que

namento dQs serviços públicos ou ao interesse
Der causa à Ínexecução total do contrato;
Deixar de entregar a documentação
NãQ manter a prQposta, salvo em d€

Contratado que:

no  à  Administração  ou  ao

superveniente devidamente justjficado;
SelÊbrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,  quando

prazo de validade de sua proposta;
rdamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo

presentar declaração ou dooumentação falsa exigída para o certame ou  prestar declaração
anfe a dispertsa e}etrônica ou execução do contrato;
Fraudar a contratação ou pra{icar ato fraudu{erito na Sxecução do contrato;
Compor±ar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Praticar aios #Í£i{o§ com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
Pra#car atB lssivo previsto no ar{. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013.

7''` {~8.2.         Serão aplícadas aó responsável  pelas  infrações administrativas-acima  descritas  as  seguintes
sanções:
8.2.1      Adverii
não se justificar
1lm edimento de licit

o  Contratado der causa à  inexecução  parcial  do contrato,  sempre que
enalidade mais grave (art.156, §2°, da Lei);

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e,  f e  g  do  subitem  acima  deste termo*€empre que  não se justmcar a  imposição de  penalidade  mais

grave (art.156,  M°, da Lei);
11.             Declaração  de  inidoneidade  Dara  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas
nas  alíneas  h,  i,  j,  k  e  1  do  subitem  acima  deste  temo,  bem  como  nas  alíneas  b,  c,  d,  e,  f e  g,  que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ari.156, §5°, da Lei).
8.2.2.      Multa:

a,             mõFãTória  de   i°/o   (um  por  cento)   por  dia  de  atraso  injustfficado  sobre  o  vaior  da  parceia
inadimplida,  até o limite de 30  (trinta) dias;

b.             Moratória de 5°/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até  o  máximo  de  30%  (trinta  por  cento),   pela  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

® Praça Melquiades Bernardo,  1  - Centro | 55Í325-000 !  Brejão-PE.
> >     cNPJ/MF:  10-131 -076/0001-°°                                                  Éffi  bff©jffi©!ô#l@9m@il8S®m
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c,            0  atraso  superior  a  60  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  extinção  do
descumprimento ou  cumprimento  irregular de suas cláusulas,  conforme dispõe o inciso  1  do  art.137 da
Lei  n°.14.133,  de 2021.

d.            Compensatória de  l0°/o  (dez por cento)  sobre o valor total do contrato,  no caso de  inexecução
total do objeto;
8.3.        A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (ari.156, §9°).
8,4.        Todas  as sanções  previstas  neste termo  poderão ser aplicadas cumulativamente com  a  multa

(art,156,  §7°).
8.4.2.     Antes  da  aplicação  da  multa  será facultada  a  defesa do
dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157).

interes

8.4.3.     Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  su
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  p
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (a
8.4.4.     Previamente    ao    encaminhamento    à    cobrança   judici
administrativamente   no   prazo   máximo  de  05   {cínco)   dias,

;ação enviada pela autoridade competente.
A aplica,ção das sanções realizar-se-à em processo

pla defesa ao Contratado, observando-se o
Lei   n°   14.133,  de  2021,   para  as  penalidad

ção de inidoneidade para licitar ou contrata
Na aplicação das sanções serão

8.8

natiireza e a gravidade da iftfração cometida;
s peculíaridades do casü concreto;
s circunstâncias agravantes oü atenuantes ;

156J§1Oj:

prazo  de  15  (quinze)

valor  do  pagamento
ilor,  a  diferença  será

oderá    ser    recolhida
ta  do   recebimento   da

que assegure o contraditório
o no caput e parágrafos do art.

de  licitar  e  contratar  e  de

s daHos que dela províerem para o Contratante;
implantação  ou   o   aperfeiçoamento   de   programa   de   integridade,   conforme   normas   e

és do§ Órgãos de controle,
O,S ato§ previstos Çómo infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras [eis

ações e contrãtos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
12,`a46, de 2013,  serão apurados e julgados conjuntamente,  nos  mesmos autos,  observados o

rocedimental e áütoridàde competente defir]iclo na referida Lei (ari,  159).
A persQnalidadeh,.`, ,                 ,   `   r+,T h,¢íl-\. ,++„`~?(

abu§o do díreitü pará
ou `para  provoçar
pessoa jurídica

ar,
ioa do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
enàobrir ou dissimu[ar a prática dos atos ilícitos previstos neste Con{rato

sãQ  patrímonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à
sten`didos aos seus administradores e sócios com  poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou  de direito,  com o  Contratado,  observados, em todos os casos,  o contraditório,  a ampla defesa e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.160).
8.9.         O  contratante deverá,  no  prazo  máximo  l5  (quinze)  dias  úteis,  contado da data de  aplicação
da sanção,  informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,  para fins de

publicidade no  Cadastro  Nacional de Empresas  lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep),  instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.161).
8.10.      As  sanções  de  impedimento  de  licitar e  contratar e declaração  de  inidoneidade  para  licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Lei  n°  14.133/21.

Praça Melquiades Bernardo, 1  -Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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9.1.         Contratante   poderá   rescindir   o   Termo   de   Contrato,   sem   qualquer   ônus,   em

€0

descumprimento  total  ou  parcial  de  qualquer cláusula  contratual  ou  obrigação  imposta  à  Contratada,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabiveis.

9.2,          A  Lei  n°  14.133/2021   dedica  o  Capítulo  Vlll   às  hipóteses  de  rescisão  contratual,   por  fatos

posteriores ou supervenientes a sua celebração.

9.3.          Pela  Lei  n°  14.133/2021,  de  acordo  com  art.138,  poderá  ser  extintos:  unilateralmente  pela
Administração; consensualmente,  por acordo entre as paries; ou por decisão arbitral/judicial.

9.4.         Nos  casos  em  que  reste  impossibilitada  a  prestação  do  serviç
maior,  entre  outros,  a  Contratante  poderá  considerar  o  contrato  res
dispensada de qualquer prévia  notificação ou  multa,  desde que,  nest

para a situação.

9.5.         0    procedimento   formal    de   rescisáo   terá    início    medi
diretamente  à  Contratada  ou  por via posta},  com  aviso  de
hábil.

Os  casos  da   rescisão  contratual  serão  formalmen
raditório e  a  ampla  defesa,  e  precedidos  de  autoriza

caso  fortuito  ou  força
ediatamente,  ficando
ão tenha concorrido

o   escrita,    entregue
uer outro  mecanismo

os   autos,   assegurado  o
[amentada  da  autoridade

ResSonsabilizar-se  por  {odos  os  ônus  e  obrigações  conoementes  à  legislação  fiscal,  civi[,
e trabalhista, bem como por iodas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
eu§ `fomeçedores ou terceiro§ em razão da execução do objeto contratado.

tender  à  comissão  de  contratação  em  süas  necessidades  diárias,  promover  a  integração
s  membrcs  e  as  autoridades  do  municípío;  alender as  c!emandas  das  diversas  secretarias

is com relação a abertura de proce§sos de licitação e seu andamento, tratar diretamte com os
rios quanto' as derfi`andas de cada secretaria.

NãQJransferir a Qutrem, no todo ou em pafte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
ressa aüiorização do Contratante.

10`4<   ''   Manter, `durantga vigênçia do contrato ou oLitros instrumentos hábeis, em compatibílidade com
as  obrigações  assumidas,  {odas  as  condições  de regularidade  e  qualificação  exigidas  no  respectivo

processo  de  oon`trataçãg   direta   por   Dispensa   de   Licitação,   conforme   o   caso,   apresentando   ao
Contratante os docümentos necessários, sempre qüe solicitado.

10.5.       Emitir Nota  Fiscal  correspondente  à sede  ou  filial  da empresa que efetivamente apresentou  a
documentação  de  regularidade  e  qualificação  exigidas  quando  da  instrução  do  referido  processo  de
contratação direta.

10.6.       Executar todas  as  obrigações  assumidas  sempre  com  observância  a  melhor técnica  vigente,
enquadrando-se,   rigorosamente,   dentro   dos   preceitos   legais,   normas   e   especificações   técnicas
correspondentes.

10.7.       Observar,  em  compatibilidade com  o objeto da contração,  as disposições dos Arts.115  a  123
da  Lei  14.133/21.

11.1.       Efetuar o  pagamento  relativo  ao  objeto  contratado  efetivamente  realizado,  de  acordo  com  as
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cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

11.2.       Proporcionar  ao  Contratado  todos  os  meios  necessários  para  a  fiel  execução  do  objeto  da

presente contratação,  nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

ii.3.       Notificar   o   Contratado   sobre   qualquer   irregularidade   encontrada   quanto   à   qualidade   dos

produtos ou serviços,  exercendo  a mais ampla e completa fiscalização,  o que não exime o  Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

11.4.       Acompanhar e fiscalizara execução do objeto do contrato;

11.5.        Atestar as notas fiscais/faturas,  por meio de servidor(es) competente(s)

11.6.        Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais.

11.7.        Observar,  em  compatibilidade  com  o  objeto  da  contração,  as  dis
14,133/21.

11.8.        Designar representantes com a{ribüições de  Gestor e  Fiscal d
Federal  14.133/21,  nos termos da norma vigenle, especialmente par
respectivamente,  permitida a contrataçãü de terceiros para assistên

s atribuições.

Todas as despesas decorrentes deste proce
rsos  provenientes  do  Orçamento

ções orçamentária:

rts.   115  a  123  da  Lei

forme  artigo  117  da  Lei

scalizar a sua execução,
informações periinentes a

sa de Licitação ocorrerão por conta
do   Munjcípio,   através   das   seguintes

Unidade Orçam'entária 02 Se¢retári a Mun i¢ipal` de Admínistração

Projeto/Atividade 04.122.0403.2015.0000
Man.  DasAtividades da Sec.   Municipal de

Administração

Classificação Econômica 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica

1.      Opres
oL[ em parte, s
competente.

hayendo
oderá ser obj.eto de cessão, subcontratação ou transferência,  no todo

stificativa aceita e van{ajosidade para o município, mediante autorização

14.1.       As   omissões,   dúvidas  e,  oasos  não  previstos  no   presente  Termo  de   Referência,   serão  dirímidos
aplicando-se  as  regras  da  Lei  Federa[  n°   14.133/21,  bem  como  demais  ordenamentos  jurídicos  correlatos,
Ievando-se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública.

15.1.        Poderá o  Município  revogar o  presente  Edital,  no todo ou  em  parte,  por conveniência  administra{iva e
interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

15.2.        O  Município  deverà  anular o  presente  Edital,  no  todo ou  em  parte,  sempre  que  acontecer ilegalidade,
de ofício ou por provocação.

15.3.        A anulação do  procedimento,  não gera direito  à  indenização,  ressalvada o  disposto  no  parágrafo  único
do ari. 71  da Lei  Federal  n°  14.133/2021.

15.4.       ApÓs  a fase  de  classificação  das  propostas,  não  cabe  desistência  da  mesma,  salvo  por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.
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16,1.       Na  esteira  do  §  1°,  do  art.  92,  da  Lei  Federal  14.133/2021  para  as  questões  decorrentes  da
execução  deste  lnstrumento  que  não  possam  ser dirimidas  administrativamente  serão  processadas  e

julgadas   no   Foro   da  Cidade   de   Garanhuns/PE,   que   prevalecerá  sobre  qualquer  outro,   por  mais
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo.

Brejão, 02 de janeiro de 2025.

Marcos Aurélio Fl

Secretario de A

ino de Barros

inistração    ,
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